
PARECER JURÍDICO
REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI Nº 0083, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2019, DE AUTORIA DO VEREADOR CARREIRA, QUE DENOMINA DE “PREFEITO PLÍNIO PAGANINI” A BARRAGEM DE ACUMULAÇÃO DE ÁGUA NO RIO PARDO.


Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Vereador Carreira, que dispõe sobre denominação da Barragem de Acumulação de Água no Rio Pardo, localizada na Avenida Odilon Cassetari, s/n. 



Com efeito, se pretende denominar de PREFEITO PLÍNIO PAGANINI o referido bem público de uso especial.



Os motivos que culminaram com a presente propositura encontram-se na biografia do homenageado, anexada ao projeto (justificativa), devendo os Excelentíssimos Senhores Vereadores verificar seu histórico e os serviços que efetivamente prestou à nossa cidade, ou seja, o mérito da matéria.


Diante dos elementos constantes do histórico do homenageado, verifica-se que os requisitos da Lei Municipal nº 4.282/2002 foram observados, especialmente no que toca ao artigo 4º, incisos III, V e VII e artigo 8º (bem de uso especial).



Ademais, consta do referido projeto de lei, a justificativa, currículo, foto e nome completo do homenageado, observando o que assevera o parágrafo único do mesmo artigo 4º, também estando de acordo com o artigo 6º da Lei 4.282/2002:

“Art. 6º Se o homenageado era conhecido por apelido, alcunha, cognome ou nome diverso do oficializado, estes deverão constar das placas de nomenclatura, de forma a facilitar a identificação, podendo ser suprimidos partes do nome, para esse fim.

Parágrafo Único - A denominação com nomes de pessoas deverá incorporar, nas placas de identificação, expressão que sintetize a atividade, característica ou fato relevante à pessoa homenageada.”


Trata-se de iniciativa concorrente, somente por meio de lei, entre Vereadores e Prefeito Municipal, diante do que se extrai do artigo 14, inciso XIV, combinado com o artigo 52, inciso XXXIII, ambos da Lei Orgânica Municipal, bem como do entendimento jurisprudencial pacificado de que o rol de iniciativa privativa do Chefe do Executivo deve ser interpretado sempre de forma restrita e taxativa.


A proposição em análise é da seara do Município, pois compete a este legislar sobre assuntos de interesse local, conforme dispõe o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal.



Cumpre informar que consta do processo o Ofício GAB nº 214/2019 do Prefeito Municipal, no qual declara, em breve resumo, que a barragem está localizada em área do município, que as obras de execução serão iniciadas e que o pretenso homenageado foi Vereador e Prefeito, tendo durante seu mandato, trazido para Botucatu a SABESP.



Como é de conhecimento de todos, a SABESP assumiu as obras da represa, inclusive as desapropriações, no entanto no final de seu contrato de concessão, todo o patrimônio retornará para o município.



Ademais, a barragem que se pretende denominar estará localizada em área municipal, de propriedade do município, conforme se pode notar da matrícula juntada ao processo n° 1.834.



Como bem especifica o projeto de lei em análise, o que se pretende denominar é apenas a barragem de acumulação de água, e não sua integralidade ou seu reservatório, que aliás está em parte localizado no município vizinho de Pardinho.



Ademais, quando houve a desapropriação para encher a barragem, a SABESP pagou pelas terras que serão inundadas e se tornou, em tese, proprietária, transformando a propriedade para o domínio do município no final do contrato de concessão. 


Porém, independentemente dessa discussão, com a inundação, a terra desaparece, virando rio, lago ou represa, perdendo o proprietário a propriedade a favor do Estado, afinal ocorre o perecimento da coisa por inundação, aplicando-se o que dispõe a Constituição Federal: 

Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados:

I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União;


O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria qualificada, ou seja, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de dois terços ou mais dos membros da Câmara Municipal (artigo 40, inciso III, “h” do Regimento Interno).



Pelo exposto, salvo melhor juízo, o Projeto de Lei demonstra-se legal e constitucional, sendo certo que a análise de mérito das disposições contidas em seu texto é de competência dos nobres Vereadores desta Casa de Leis. 


Botucatu, 29 de novembro de 2019.
PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo
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